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Resumo. Com o objetivo de destacar a importân-
cia da reciprocidade (dar, receber e retribuir) fren-
te à estigmatização social pela doença no processo 
de inclusão social pelo trabalho, o presente artigo 
analisa as relações estabelecidas entre profi ssio-
nais e usuárias no interior das ofi cinas de geração 
de trabalho e renda da Reabilitação, Trabalho e 
Arte (RETRATE) de Pelotas (RS). Pautado essen-
cialmente nas contribuições teóricas de Goff man, 
Guareschi e Caillé, conjugadas estas, por sua vez, 
à proposta metodológica trazida pela sociologia da 
vida cotidiana, o trabalho apresenta os discursos e 
as práticas presentes no cotidiano das ofi cinas da 
RETRATE. O resultado obtido é a constatação de 
que, apesar das tensões e contradições existentes no 
processo de inclusão social pelo trabalho, a trípli-
ce obrigação (dar, receber e retribuir) é concebida 
como preponderante entre o grupo, sendo essencial 
para a ressignifi cação identitária dos portadores de 
transtornos mentais e para a minimização do estig-
ma social da doença.
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Abstract. With the purpose of highlighting the im-
portance of reciprocity (giving, gett ing and return-
ing) over against the social stigma of the disease in 
the process of social inclusion through work, the 
article analyzes the relationships established be-
tween professionals and users in the workshops for 
the generation of work and income at RETRATE – 
Reabilitação, Trabalho e Arte [= Rehabilitation, Work 
and Art] in Pelotas (RS). Essentially based on the 
theoretical contributions of Goff man, Guareschi 
and Caillé, as well as a combination of them with 
the methodological proposals of the sociology of 
everyday life, it presents the discourses and prac-
tices found in the RETRATE workshops. The result 
shows that despite the tensions and contradictions 
in the process of social inclusion through work, the 
triple obligation of giving, gett ing and returning is 
conceived as relevant by the group. Thus, it is essen-
tial for the re-signifi cation of the identity of persons 
with mental disturbances and for the minimization 
of the social stigma associated with the disease.
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Introdução

É inaceitável ignorar que, por não fazerem 
parte da categoria considerada normal da so-
ciedade brasileira (portadora da razão plena, 
que trabalha e mantém vínculos societários), 
até o século XIX os sujeitos acometidos por 
transtornos mentais tiveram seus direitos de 
cidadania, sobretudo os referentes à liberda-
de, ignorados pelos diferentes governos e pe-
las políticas efetivadas por estes. Excluídos do 
mercado de trabalho, da família, da cultura e 
da política, tais indivíduos fi caram segrega-
dos naquelas instituições, tendo o exercício de 
seus papéis sociais limitados e vendo-se anula-
dos enquanto sujeitos singulares. 

Foi somente no século XX, no contexto da 
redemocratização do país e da Reforma Psiqui-
átrica, que o discurso em torno da cidadania 
dos sujeitos portadores de transtornos mentais 
passou a receber novo enfoque no Brasil. Esse 
ideário, fortemente infl uenciado pelas lutas 
dos movimentos sociais, pela inclusão social e 
o reconhecimento da diferença, apontou para 
um modelo assistencial baseado na desinstitu-
cionalização e, consequentemente, na manu-
tenção dos vínculos sociais e familiares. 

Ademais, estimulado pela demanda cres-
cente posta pelo Movimento Antimanicomial 
de tornar política social pública a inserção dos 
portadores de transtornos mentais e de de-
pendentes de álcool e outras drogas no pro-
cesso de trabalho, o referido ideário rediscutiu 
o sentido do mesmo na vida dos portadores 
de transtornos mentais e desenvolveu proje-
tos para a implantação de cooperativas sociais 
e ofi cinas de geração de trabalho e renda na 
rede de saúde mental. Se antes sua relevân-
cia denotava norma moral, entretenimento ou 
componente terapêutico, nesse novo contexto 
o trabalho adquiriu outro signifi cado: aqueles 
que antes eram vistos simplesmente como do-
entes em tratamento começaram a ser vistos 
como trabalhadores.

Mas, apesar dos signifi cativos avanços da 
Reforma Psiquiátrica nas ultimas décadas, a 

mesma ainda representa um problema social 
de ordem macroestrutural que envolve tanto 
questões políticas, como econômicas e sociais. 
Nesse sentido, ao se refl etir especifi camen-
te sobre os discursos e as práticas presentes 
nas ofi cinas de geração de trabalho e renda 
da Reabilitação, Trabalho e Arte (RETRATE) 
de Pelotas (RS), o presente estudo tem como 
objetivo analisar a importância das relações de 
reciprocidade partilhada frente à estigmatiza-
ção social pela doença no processo de inclusão 
social pelo trabalho.

Exemplos comuns de reciprocidade2 vão 
desde as saudações diárias – como o bom dia, o 
boa tarde e o até logo – até o abraço apertado, o 
olhar carinhoso e a troca de saberes e experiên-
cias. Tais episódios correspondem, assim, à ex-
periência afetiva direta e à preocupação com o 
outro e com as suas condições de existência. A 
reciprocidade ocorre espontaneamente e não 
pode ser compreendida isoladamente, pois se 
assenta em um ciclo tripartido: dar, receber e 
retribuir3.

Por nem sempre ser possível retribuir com 
o mesmo valor, estabelece-se um jogo dinâmi-
co entre o doador e o recebedor. Existe interes-
se nas relações de reciprocidade, mas ele não 
se compara a uma relação de mercado. Assim, 
conforme for a ligação entre os usuários, bem 
como entre estes e as profi ssionais do serviço, 
a reciprocidade poderá ser forte e simétrica 
– auxiliando na redução do estigma e, conse-
quentemente, no aumento da autoestima dos 
envolvidos, melhorando o serviço como um 
todo – ou fraca e assimétrica –, culminando 
num sentimento de dependência e exclusão, e 
desestabilizando o serviço. 

Fundadas em 2005 e vinculadas à Coorde-
nação de Saúde Mental da Secretaria Munici-
pal de Saúde (SMS) de Pelotas, as ofi cinas de 
geração de trabalho e renda da RETRATE são 
compostas por usuários que estão em proces-
so de alta dos Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS) e da rede de saúde mental do municí-
pio4. Tendo seus objetivos voltados à reabili-
tação psicossocial e, especialmente, econômica 

2 Fala-se aqui da reciprocidade partilhada, a qual representa uma atualização do conceito do dom e da dádiva trazido por 
Mauss (1974) e atualizado por Caillé (2002).
3 Temple (1998, in Sabourin, 2008) sistematiza as estruturas elementares de reciprocidade ao citar certos valores humanos 
que as produzem ou reproduzem. Portanto, para o referido autor, a reciprocidade binária simétrica (face to face, cara a 
cara) produz a amizade; a reciprocidade binária assimétrica produz prestígio do doador e obrigação ao recebedor (dádiva 
agonística, potlach); e, na estrutura de reciprocidade centralizada, as prestações e as decisões são distribuídas por um cen-
tro de redistribuição (o chefe, o poder religioso, o patriarca, o rei, o Estado); neste caso, a confiança torna-se obediência e 
sujeição ao centro de redistribuição.
4 Este serviço está cadastrado no Ministério da Saúde desde novembro de 2004, quando se fez representado em Brasília na 
primeira Oficina de Experiências de Geração de Renda e Trabalho de Usuários de Serviços de Saúde Mental.
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de pessoas portadoras de transtornos mentais 
e/ou com transtornos decorrentes do uso de 
álcool e outras drogas, refl etem o que está sen-
do realizado no Brasil em termos de políticas 
sociais públicas para a inclusão social pelo tra-
balho5 e desconstrução de ações excludentes e 
estigmatizantes.6

Até o fi nal de 2011, a RETRATE oferecia 
sete ofi cinas aos usuários, a saber: costura, 
confecção de sacolas de papel, tricô, crochê, 
tear, reciclagem de papel e pintura em tecido. 
As mesmas funcionavam de segunda a sexta-
feira, das 9 às 12 horas e das 14 horas às 17 ho-
ras e 30 minutos. Atuavam neste serviço duas 
artistas plásticas, uma assistente social e uma 
técnica de enfermagem, todas servidoras con-
cursadas.

O trabalho de campo pautou-se, portan-
to, na sociologia da vida cotidiana, onde, no 
decorrer de onze meses, foram analisadas as 
interações entre o grupo e as práticas relacio-
nadas às estruturas de reciprocidade, através 
da imersão da pesquisadora no cotidiano das 
ofi cinas de geração de trabalho e renda da RE-
TRATE. A metodologia referente à sociologia 
da vida cotidiana se mostrou satisfatória na 
medida em que permitiu apreender a situação 
a ser verifi cada no local de trabalho dos sujei-
tos, auxiliando, igualmente, na compreensão 
do modo como as usuárias da instituição exa-
minada agiam e davam sentido ao seu mun-
do, apesar do estigma incorporado a partir da 
doença7.

A escolha por mulheres deveu-se ao fato de 
que, dentre os 18 usuários que participavam 
das ofi cinas de geração de trabalho e renda da 
RETRATE no ano de 2011, apenas cinco eram 
homens. Ademais, foram as mulheres observa-
das (todas participantes das ofi cinas de costu-
ra, tricô, crochê e tear) as únicas que, no ano de 
2010, deram continuidade ao trabalho, mesmo 
com as atividades se desenvolvendo em uma 
pequena sala cedida pelo Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS) Escola. Trata-se, portan-
to, de usuárias dos serviços de saúde mental 
na faixa etária dos 50 aos 70 anos, mães e que 

nasceram e moram em bairros populares do 
município de Pelotas. A maioria possui uma 
condição fi nanceira desfavorecida e tem, como 
diagnóstico médico, depressão profunda.

Considerações iniciais feitas, cabe desta-
car que o artigo divide-se em duas seções: (i) 
Parcerias instituídas para viabilizar a inclusão 
social pelo trabalho; (ii) relações que se esta-
belecem entre as profi ssionais e as usuárias 
no cotidiano das ofi cinas. Conclui-se, por fi m, 
que, para além da geração de trabalho e renda 
(que ainda é caracterizada por problemas téc-
nicos e insufi ciências econômicas), a importân-
cia da RETRATE para as usuárias relaciona-se 
diretamente ao dar, receber e retribuir que sela 
as alianças e instaura o vínculo social.

Parcerias instituídas para viabilizar 
a inclusão social pelo trabalho

A RETRATE é o único serviço da rede de 
saúde mental do município de Pelotas a prio-
rizar a geração de trabalho e renda aos por-
tadores de transtornos mentais e portadores 
de transtornos decorrentes de álcool e outras 
drogas. No entanto, a precariedade dos recur-
sos liberados para o seu funcionamento, bem 
como o constante descaso do poder público 
municipal, foram fatores determinantes para 
que as profi ssionais responsáveis pelo serviço 
buscassem articular algumas parcerias para 
efetivar a inclusão social pelo trabalho e, con-
sequentemente, investir na qualifi cação profi s-
sional dos usuários.

Como no mesmo período de constituição 
da RETRATE estava se consolidando a parce-
ria entre o Ministério da Saúde e a Secretaria 
Nacional de Economia Solidária do Ministé-
rio do Trabalho, optou-se por buscar, junto 
ao Núcleo de Economia Solidária e Incubação 
de Cooperativas/Incubadora Tecnológica de 
Cooperativas Populares (NESIC/INTECOOP) 
e ao Fórum de Economia Solidária (FES) de 
Pelotas, orientações técnicas acerca da possi-
bilidade de criação e implementação de uma 
cooperativa popular.

5 A proposta de inclusão social pelo trabalho é fruto da parceria instituída entre a Secretaria Nacional de Economia 
Solidária do Ministério do Trabalho e Emprego e a Coordenação Nacional de Saúde Mental do Ministério da Saúde. Ela 
configura-se como um marco nas políticas públicas voltadas à saúde mental, por representar uma estratégia do governo 
frente à exclusão social no modelo capitalista.
6 As leis nº 9.867, de 10 de novembro de 1999, e nº 10.216, de 6 de abril de 2001, justificam e fundamentam essa iniciativa 
governamental. A primeira dispõe sobre a criação e o funcionamento de cooperativas sociais, visando à inclusão social 
daqueles que estão em desvantagem no mercado econômico, e a segunda dispõe sobre a proteção e os direitos dos sujeitos 
portadores de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental.
7 O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética da Faculdade de Odontologia da UFPel (Parecer nº 02/2012, de 08 de fe-
vereiro de 2012), em conformidade com a Resolução nº 196, de 10 de outubro de 1996, do Conselho Nacional de Saúde.
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A importância dessa parceria, conforme 
Singer (2005, p. 11), relaciona-se ao fato de que

a economia solidária e o movimento antimanico-
mial nascem da mesma matriz – a luta contra a 
exclusão social e econômica. Uns são excluídos 
(e trancafi ados) porque são loucos, outros porque 
são pobres. Há ricos que enlouquecem porque 
empobreceram, e há pobres que enlouquecem por-
que ninguém os nota (o que é uma forma parti-
cularmente cruel de exclusão). A matriz comum 
de ambos é uma sociedade que fabrica pobres e 
loucos de modo casual e inconsciente. 

Assim, a partir de uma ação pedagógica 
orientada pelas trocas entre o saber popular e o sa-
ber acadêmico, o trabalho do NESIC/INTECOOP 
junto aos usuários primou pela adoção de ins-
trumentos e técnicas que permitissem lidar 
com as limitações que difi cultavam a aprendi-
zagem. Inicialmente, objetivou a consolidação 
de uma iniciativa econômica fundamentada 
nos princípios de solidariedade e autogestão. 
Porém, devido à fragilidade apresentada na le-
gislação8, ao pequeno número de usuários inte-
ressados em se engajar no projeto para regula-
mentar a cooperativa e à falta de qualidade dos 
produtos confeccionados9, acabou-se optando 
pela não formalização do empreendimento.

Embora se tenha preferido a não formaliza-
ção das ofi cinas de geração de trabalho e renda 
da RETRATE enquanto empreendimento eco-
nômico e solidário, nada impediu que o grupo 
continuasse se benefi ciando das parcerias com 
a Incubadora e com o FES. Aliás, ainda hoje a 
atuação desses profi ssionais presta importan-
te contribuição ao trabalho do grupo, pois os 
mesmos continuam acompanhando e propor-
cionando atividades de formação e espaços 
para a comercialização da produção.

É, sem sombra de dúvidas, nas feiras pro-
postas pelo NESIC/INTECOOP e pelo FES que 
as usuárias da RETRATE têm a possibilida-
de de desmistifi car o estigma do portador de 
transtorno mental, aumentando, deste modo, 
sua autonomia e participação social. Ao nego-
ciarem as mercadorias, as usuárias participam 
de redes de relações nas quais são negociados 
não só produtos, mas também afetos, valores, 
interesses, etc. Não obstante, apesar da con-

cordância plena com o argumento de Chabal 
(2005, in Sabourin, 2011, p. 39) de que “não é 
tanto o objeto da partilha que importa, mas as 
ações dos sujeitos”, é, com certeza, nesses es-
paços que a RETRATE tem mais lucro ao ven-
der seus produtos.10

Ademais, é a representação que se faz sobre 
o trabalho enquanto valor moral, em contra-
posição à diferença e ao desvalor conferido ao 
ócio e à própria doença, que positiva a identi-
dade das usuárias e lhes proporciona seguran-
ça e desenvoltura no momento da interação 
com os ditos normais no decorrer das feiras. É 
como se a condição de sujeito, que está abala-
da devido à estigmatização social pela doença, 
fosse ressignifi cada nesses momentos em que 
a identidade de trabalhador é que se sobressai.

Tais achados corroboram o pensamento de 
Saraceno (2001, in Lussi, 2009) sobre as poten-
cialidades e qualidades conferidas ao espaço do 
mercado no que tange à inserção social e ressig-
nifi cação identitária. O autor enfatiza que,

no espaço do mercado – mais especifi camente o 
mercado da praça ou os espaços públicos, nos 
quais acontecem trocas sociais – o que mais im-
porta é o sujeito e o sentido que ele produz. A 
experiência de estar incluído nesse tipo de ne-
gociação, ou melhor, gozar do direito de ser um 
cidadão, pode promover a ampliação ou recons-
trução da identidade do sujeito (Saraceno, 2001, 
in Lussi, 2009, p. 120).

Relativamente à percepção da pesquisadora 
sobre as relações que se estabelecem entre os su-
jeitos envolvidos nesses espaços, o que chama a 
atenção é o fato do preconceito não emanar so-
mente daqueles considerados normais, mas, em 
algumas situações, das próprias profi ssionais e 
usuárias que não aceitam a participação daque-
les que, por apresentarem problemas mentais 
mais evidentes, acabam fi cando sentados, com 
os braços cruzados e sem atender a ninguém. 
Sempre que algum destes usuários (considera-
dos sem condições de participar das feiras) se 
faz presente, logo é mandado embora com o 
pretexto de que já há gente sufi ciente para tra-
balhar e que o mesmo não precisa fi car se can-
sando à toa. Entretanto, essa situação pode ser 
relativizada, uma vez que, no momento em que 

8 Amarante (2007, in Barreto, 2009, p. 144) aponta para a necessidade de revisão da legislação brasileira, pois tanto “o 
código penal, como o código civil, ou ainda outras leis e normas sociais estão repletas de referências nocivas aos sujeitos 
em sofrimento psíquico e representam obstáculos significativos ao exercício da cidadania”.
9 No ano de 2007, a produção da RETRATE não apresentava diversidade e, muito menos, qualidade. Àquela época, ela 
seguia o principio de que todo dinheiro arrecadado com a venda dos produtos deveria ser revertido aos usuários, e, para 
tanto, utilizava-se apenas o material enviado, muitas vezes de seis em seis meses, pela SMS do município.
10 Em geral, as feiras ocorrem mensalmente e as vendas variam de R$ 100,00 a R$ 200,00.
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são as usuárias das ofi cinas de costura, confec-
ção de sacolas de papel, tricô, crochê e tear que 
assumem de fato o compromisso com as feiras, 
elas julgam desnecessária a participação dos 
usuários de outras ofi cinas (seja a de papel re-
ciclado ou a de pintura em tecido) e geram uma 
equação entre nós/responsáveis e excelentes 
vendedoras e eles/irresponsáveis (por participa-
rem das feiras apenas quando querem) e incapa-
zes de realizar uma venda. Portanto, o que pode 
ser destacado é um nível identifi catório mais 
fechado e com laços de amizade consolidados 
(relativo ao grupo observado) e um mais aber-
to (relativo aos usuários das demais ofi cinas, os 
quais não interagem com elas cotidianamente).

Ademais, a insatisfação das usuárias é visí-
vel apenas para quem observa as atitudes e as 
conversas, pois ela é disfarçada e amenizada 
por quem a detém. Assim, na maioria das ve-
zes, os usuários que estão sendo discretamente 
mandados embora da feira acreditam que as 
colegas estão realmente demonstrando preo-
cupação para com eles e permanecem até o fi -
nal da feira para o descontentamento de todos 
os presentes, sejam técnicas ou usuários.

As profi ssionais, enquanto isso, embora 
discursivamente enfatizem a importância da 
participação e do comprometimento de todos, 
também reclamam que muitos dos usuários se 
fazem presentes no decorrer das feiras apenas 
porque nestas recebem cinco presenças11, o que 
infl uencia diretamente no valor embolsado no 
momento da divisão do dinheiro. Este fato, 
por sua vez, confi rma tanto a ideia de que não 
há uma linearidade entre o discurso e a prática 
no processo de inclusão social pelo trabalho de 
portadores de transtornos mentais, como tam-
bém o pensamento de Goff man (1980) de que 
o menosprezo não é necessariamente reduzido 
quando se estabelece uma rotina diária de fa-
miliaridade e normalização da interação.

Kirch e Sabourin (2007) – em sua pesqui-
sa sobre as relações de reciprocidade e suas 
implicações nos processos de incubação de 
empreendimentos econômicos e solidários, 
oferecidos pela Universidade Federal do Rio 
de Janeiro – elucidam que existem diferentes 
polaridades e consequências nas relações en-
tre educadores e formandos. Partindo de uma 
leitura da reciprocidade educativa, os autores 
mostraram os elos de reciprocidade simétrica 
e assimétrica existentes entre os trabalhadores 

da economia solidária, professores universi-
tários da área de tecnologia das informações, 
bem como monitores e voluntários da incuba-
ção. Eles enfatizam que, em vários casos, os 
processos de capacitação e incubação dos em-
preendimentos estão centrados em metas me-
ramente instrumentais, que levam à adoção de 
um processo de transferência de conhecimento 
e tecnologia mais do que à aquisição de regras, 
princípios e valores. Muitos professores, por 
estarem mais preocupados com os objetivos 
práticos do que com os métodos e processos 
adotados, acabam relegando a um segundo 
plano a função simbólica da educação, que são 
os princípios e projetos das cooperativas po-
pulares e da economia solidária.

Neste contexto, em que os valores éticos 
não são respeitados, há de se avaliar cuidado-
samente quais são os valores simbólicos pre-
sentes nas relações de educação e dinâmicas 
de aprendizagem, visto que os mesmos tam-
bém podem ser produzidos mediante mani-
festações de assimetria e centralidade, as quais 
acabam gerando sujeição e obediência dos 
membros das cooperativas populares, em vez 
de interação e construção de autonomia em 
conjunto com os profi ssionais vinculados à in-
cubadora. 

Portanto, ao se refl etir sobre as manifes-
tações de estigma no interior das ofi cinas de 
geração de trabalho e renda da RETRATE, 
pode-se afi rmar que, embora as relações de 
reciprocidade assimétricas não sejam prepon-
derantes no cotidiano do serviço, em alguns 
momentos elas também são produzidas para: 
cumprir objetivos meramente práticos (como 
gerar trabalho e renda para os usuários); para 
efeito de manutenção do poder da sociedade, 
e para sustentar a distinção das profi ssionais 
atuantes, e não apenas para transmitir saberes 
e mobilizar valores humanos universais. No 
entanto, conforme enfatiza Cailé (2002, p. 60), 
“o paradoxo, suplementar, é que essa rivali-
dade é, ela mesma, a condição da aliança e da 
amizade”.

Pelo até aqui exposto na seção, considera-
se que as lutas contra a exclusão social e eco-
nômica ainda enfrentam obstáculos gigan-
tescos. Pois se, de um lado, encontra-se “a 
falta de capital, de qualifi cação profi ssional, 
de mercado, de formalização legal, enfi m de 
condições objetivas para o exercício de uma 

11 As cinco presenças são dadas como forma de incentivo para a participação das usuárias nas feiras, visto que, por ser 
mais desgastante o serviço, muitas não gostam de auxiliar na montagem e na desmontagem da barraca, assim como evi-
tam carregar as sacolas pesadas com o material para ser vendido.
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atividade econômica regular” (Singer, 2005, p. 
12), de outro, encontram-se “as difi culdades 
subjetivas: como passar do trabalho protegido 
ao autônomo, o único verdadeiramente coope-
rativo” (Singer, 2005, p. 12).

Assim, do mesmo modo como a inclusão so-
cial pelo trabalho de portadores de transtornos 
mentais é lenta e muitas vezes desestimulante, 
a consolidação de empreendimentos econômi-
cos solidários também se apresenta como um 
campo repleto de desafi os. Esta consolidação 
está diretamente relacionada ao crescimento 
de uma cultura de cooperação e de solidarie-
dade, exigindo, sobretudo, a participação e o 
envolvimento de todos aqueles que acreditam 
na constituição de um campo político, social e 
econômico alternativo ao capitalismo.

Relações que se estabelecem entre 
as profi ssionais e os usuários no 
cotidiano das ofi cinas

Quando fala sobre saúde mental, Sarace-
no (1996, in Lussi et al., 2006, p. 455) defende 
que o profi ssional da área “não estabelece, de 
fora, um novo padrão de organização, mas age 
como facilitador, no sentido de se atingir uma 
reorganização da vida pessoal e das relações 
sociais” dos portadores de transtornos men-
tais. Assim, é o próprio usuário que, no decor-
rer das ofi cinas, desenvolve novas formas de 
autonomia que possibilitam sua estabilização 
e relativa independência dos cuidados das 
profi ssionais atuantes. Segundo o autor, mes-
mo que a doença mental não apresente remis-
são, é possível desenvolver potencialidades 
afetivas que diminuam a vulnerabilidade dos 
usuários e possibilitem a instauração de vín-
culos sociais.

Em conformidade com o pensamento de 
Saraceno, no que tange ao processo de ensino-
aprendizagem, pode-se afi rmar que a apren-
dizagem das atividades propostas nas ofi cinas 
de geração de trabalho e renda da RETRATE 
não acontecia unicamente pela transmissão do 
conhecimento das técnicas para os usuários, 
ou pelo dar simplesmente, mas igualmente 
pelos vínculos gerados: havia a interação en-
tre as profi ssionais do serviço e as usuárias; 
a interação entre as próprias usuárias; e a in-
teração dos sujeitos que participavam da RE-
TRATE com a sociedade em geral. O processo 
em questão estava associado, portanto, às di-
nâmicas de reciprocidade, na medida em que 
se criava um vínculo, estabelecia-se o endivi-

damento mútuo, criava-se uma aliança e um 
pacto de confi ança com o outro.

Assim sendo, durante a execução do tra-
balho em si, as usuárias também fazem ques-
tão de se ajudar. Se alguma delas, por algum 
motivo, está com difi culdades para concluir a 
sua atividade, antes mesmo de solicitar o au-
xílio da técnica, solicita o auxílio de sua cole-
ga. Muitas vezes fi ca claro que a usuária que 
se dispõe a ajudar sabe tanto quanto a outra, 
mas o simples fato de ser questionada sobre o 
modo de fazer faz com que ela se sinta impor-
tante para o grupo e motivada para o trabalho. 
Esse acaba sendo um fator que merece evidên-
cia, pois, mesmo que as manifestações de reci-
procidade assimétricas acabem desestabilizan-
do a união do grupo em alguns momentos, o 
acolhimento dado às usuárias faz com que se 
produza uma relação motivada pelo interesse 
para com o outro e pelo projeto coletivo. 

Ademais, as relações de cuidado e amiza-
de estabelecidas entre profi ssionais e usuárias 
nas ofi cinas de geração de trabalho e renda 
da RETRATE ultrapassam esse espaço. Par-
ticularmente em relação às usuárias, estas se 
ligam, se visitam, saem para passear e fazem 
compras juntas. Quando uma delas chega às 
ofi cinas se mostrando depressiva, as demais 
logo proferem palavras de apoio e a convidam 
para ir à igreja, fazendo com que ela conte os 
motivos pelos quais estava se sentindo desmo-
tivada ou deprimida.

Outro aspecto que merece ser ressaltado é 
a fala recorrente da técnica responsável pelas 
ofi cinas de costura, confecção de sacolas de 
papel, crochê, tricô e tear. A técnica em ques-
tão está sempre enfatizando que as usuárias 
que participam destas ofi cinas são as suas 
pupilas, pois ela sabe que pode contar com 
elas para qualquer coisa, eis que são elas que 
carregam a RETRATE nas costas. Tal fala gera 
nas usuárias uma marca positiva, que, segundo 
Goff man (1980), se contrapõe à marca negativa 
do estigma social da doença. Para Nascimento 
(2009, p. 113)

Essas marcas do social, tanto positivas como ne-
gativas, serão incorporadas pelas pessoas estig-
matizadas. Quando forem negativas, provocarão 
no sujeito uma sensação de incapacidade, de in-
completude, fazendo que o sujeito desanime e não 
tente lutar para a superação do estigma, incor-
porando por completo essa marca de descrédito. 
Por outro lado, quando as marcas positivas são 
estimuladas nos contatos face a face, podem pro-
vocar na vida do indivíduo estigmatizado o desejo 
de mudanças e superação das difi culdades.
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Ainda acerca desse tema, segundo Hall 
(2001) e Bernardes e Guareschi (2002), a iden-
tidade deve ser concebida como movimento, 
como transformação, e não como mera descri-
ção. Percebe-se, portanto, que a construção e a 
ressignifi cação das identidades dessas mulhe-
res se dão na ordem do coletivo, pois, na me-
dida em que as mesmas vão se identifi cando 
com o trabalho desenvolvido no interior das 
ofi cinas de geração de trabalho e renda da RE-
TRATE, com a posição que passam a ocupar 
dentro e fora desse espaço e com as demais 
usuárias e profi ssionais atuantes, elas acabam 
sendo interpeladas, tornando-se parte daqui-
lo que falam e parte daquilo que é falado. De 
acordo com esta perspectiva, tais transforma-
ções no modo de se reconhecerem enquanto 
portadoras de transtornos mentais não dizem 
respeito somente a elas (como indivíduos 
isolados), mas ao grupo como um todo, bem 
como à família e a toda a rede de saúde mental.

É possível ressaltar, portanto, que as ofi -
cinas aqui observadas, além de geradoras de 
trabalho e renda, funcionavam, sobretudo, 
como um exercício de autonomia, cidadania e 
cooperação (o qual leva em conta tanto a di-
mensão subjetiva como a dimensão sociocul-
tural das profi ssionais e usuários), o que per-
mite a visualização do saber construído numa 
relação de parceria, pelo menos em parte, não 
hierarquizada. As ofi cinas só têm sentido a 
partir de um desejo, de uma escolha, seja do 
profi ssional que as propõe e coordena, seja dos 
usuários que delas participam.

Entretanto, nesse processo, o pensamento 
de Guareschi (2004) acerca das relações que se 
estabelecem num grupo social também é eluci-
dativo. O autor afi rma que em qualquer grupo 
social haverá diferentes tipos de relações, sejam 
elas de amizade, colaboração, confl ito e domina-
ção. Para ele, “algumas dessas relações podem ir 
desaparecendo aos poucos, outras se modifi cam 
e outras, ainda, se fi xam, se estabilizam até certo 
ponto, pois uma relação nunca chega a cristali-
zar-se totalmente, a absolutizar-se” (Guareschi, 
2004, p. 69). Essa assertiva justifi ca, portanto, a 
ideia de que, embora as relações de reciprocida-
de simétricas prevaleçam no decorrer das ofi ci-
nas e sejam consideradas de suma importância 
no processo de ressignifi cação identitária e mi-
nimização do estigma, a existência de tensões 
e contradições no próprio grupo é considerada 
normal, na medida em que as relações se modifi -
cam e a intensidade delas também.

Goff man (1985), ao falar sobre a representa-
ção do eu na vida cotidiana, também enfatiza 

essa questão ao afi rmar que os sujeitos estig-
matizados farão de tudo o que puderem para 
evitar o embaraço, a vergonha, o descrédito, 
no decorrer da interação social. Portanto, nos 
momentos em que prepondera a reciprocidade 
assimétrica entre profi ssionais e usuárias, per-
cebe-se nitidamente que muitas coisas fi cam 
encobertas e que as usuárias acabam evitando 
o confl ito com as mesmas, seja para manter 
a ordem do grupo, ou mesmo pelo medo do 
confronto direto ou indireto, que pode ocorrer 
pela interação conversacional. 

Ademais, a obrigação de retribuir o que é 
recebido por intermédio das profi ssionais da 
RETRATE justifi ca em grande medida a opção 
destas usuárias por não revidar nestas situa-
ções de confl ito. As usuárias prezam o conheci-
mento adquirido por meio das técnicas, assim 
como a amizade e o apoio direto nos momen-
tos difíceis; e, nestes casos, é importante per-
ceber que, além dos vínculos que podem ser 
rompidos, o afastamento da RETRATE tam-
bém traria difi culdades para aquelas usuárias 
que desejassem inserir-se em um novo serviço 
vinculado à rede de saúde mental. 

Na RETRATE, portanto, não se trocam pre-
sentes, matrimônios ou banquetes, mas com-
partilham-se experiências com pessoas que, 
apesar de já terem chegado ao fundo do poço 
devido aos seus problemas psíquicos, estão 
saindo de lá graças à união de seu esforço in-
dividual com o acolhimento dado pelo grupo. 
Conforme mencionado, é fato que, em alguns 
momentos, as usuárias apresentam insatisfa-
ção para com a postura e o trabalho das profi s-
sionais responsáveis pelo serviço, e estas, por 
sua vez, para como as atitudes e a postura das 
usuárias; no entanto, de acordo com o discurso 
apresentado, os vínculos produzidos no decor-
rer das ofi cinas são mais fortes e acabam sendo 
determinantes para a superação dos eventuais 
desentendimentos. Por considerarem o grupo 
uma segunda família, as usuárias avaliam as 
desavenças como normais, muito embora en-
fatizem que estas não podem prevalecer.

Por fi m, o que se percebe é que, indepen-
dentemente da quantidade ou do nível de sua 
contribuição, todos (sejam profi ssionais, usu-
ários, ou mesmo pesquisadores), em algum 
momento, passam a se benefi ciar dos valores 
e dos vínculos produzidos por intermédio das 
relações de reciprocidade nas ofi cinas de ge-
ração de trabalho e renda da RETRATE. No 
entanto, o benefício trazido por esses valores 
afetivos e éticos exige que cada um (mesmo 
que em momentos ou de formas diferenciadas, 
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pois cada pessoa é livre no seu comportamen-
to) demonstre o cuidado e a responsabilidade 
de participar ativa e simbolicamente de sua 
manutenção, pois é a reprodução do ciclo dar, 
receber e retribuir que garante a continuidade 
destas relações e até mesmo do serviço.

Não se pode negar, por conseguinte, que 
a existência da incerteza, da indeterminação, 
do risco quanto à efetiva retribuição da dádiva 
por parte dos sujeitos envolvidos se faz cons-
tantemente presente nesta estrutura de reci-
procidade; até mesmo porque ela se diferencia 
do contrato mercantil, que obriga os sujeitos 
a cumprirem com o combinado, independen-
temente dos sentimentos e vínculos existentes 
com relação ao outro. No entanto, “entrar no 
jogo do dom, nos presentes dados e recebidos, 
é aceitar comprometer-se. O sistema da dádiva 
estabelece entre doador e donatário uma liga-
ção muito forte” (Flach e Susin, 2006, p. 192). 
Assim sendo, é de se evidenciar que, além da 
própria participação nas ofi cinas de geração 
de trabalho e renda da RETRATE representar 
num primeiro momento uma retribuição, o en-
gajamento pessoal e mútuo por parte das pro-
fi ssionais e usuárias em relação à manutenção 
do trabalho e minimização do estigma social 
da doença faz com que a confi ança no outro se 
estabeleça, que o conhecimento seja compar-
tilhado e que os laços sociais sejam zelados e 
enaltecidos por todos os envolvidos.

Conclusão

Desenvolvidas a partir da articulação entre 
a Área Técnica de Saúde Mental do Ministério 
da Saúde e a Secretaria Nacional de Economia 
Solidária do Ministério do Trabalho e Emprego, 
as cooperativas sociais e as ofi cinas de geração 
de trabalho e renda apresentam-se como alter-
nativas à ordem social existente, na medida em 
que se contrapõem às dinâmicas de exclusão, 
proporcionando aos portadores de transtornos 
mentais a inclusão social pelo trabalho. Além 
disso, ao apontarem para o resgate do amor, da 
harmonia e da solidariedade entre os sujeitos, 
reforçam a constatação de Mauss (1974) de que, 
na vida social e nas relações que se estabelecem, 
há um constante dar, receber e retribuir que 
sela alianças e instaura o vínculo social.

No entanto, embora o Brasil tenha dado 
passos importantes para a consolidação desse 
projeto, com a adoção desses novos instrumen-
tos, é de conhecimento do senso comum que a 
inclusão do portador de transtornos mentais 
no mercado de trabalho ainda se apresenta 

como um desafi o de ordem macroestrutural 
para o Movimento da Reforma. De acordo 
com os dados observados em campo, a razão 
de ser de tal situação é a frágil sustentação ins-
titucional e fi nanceira das cooperativas sociais 
e das ofi cinas de geração de trabalho e renda, 
a qual continua contribuindo para a inclusão 
precária dos sujeitos considerados excluídos.

A prova de tal afi rmação está no fato de 
que, ao se fundamentarem no trabalho cole-
tivo e solidário, as ofi cinas de geração de tra-
balho e renda da RETRATE se mantêm e se 
reconhecem em si mesmas através da tríplice 
obrigação existente nas relações estabeleci-
das entre profi ssionais e usuárias, bem como 
no investimento livre em parcerias com as 
quais instituem redes de obrigações. Logo, o 
interesse e o investimento individual isolado 
(ou mesmo a obrigação municipal de custear 
o serviço) são vistos apenas como consequên-
cias do trabalho apresentado no decorrer das 
ofi cinas e, de igual forma, como consequência 
da importância que os atores políticos dão ao 
campo da saúde mental.

Defende-se, por conseguinte, que são essas 
relações – caracterizadas ao longo do texto como 
reciprocidade, dar, receber e retribuir – que 
propiciam não só a geração de trabalho e renda, 
mas a consolidação de laços de amizade, soli-
dariedade, cooperação e confi ança, bem como a 
troca de saberes e experiências entre profi ssio-
nais e usuárias (relações essas que igualmente 
promovem o desenvolvimento do serviço e o 
seu reconhecimento pela sociedade peloten-
se). Ademais, essas mesmas relações, além de 
proporcionarem aos usuários ressignifi cação 
identitária (a qual se constitui na medida em 
que os usuários assumem a identidade de tra-
balhadores e se tornam diretamente responsá-
veis pelo desenvolvimento das ofi cinas de que 
participam), também auxiliam na minimização 
do estigma a qual vai se estabelecer como con-
sequência desse processo, pois, no momento 
em que a sociedade passa a conhecer e elogiar 
o trabalho desempenhado pelos usuários, deixa 
de lado a visão da anormalidade e auxilia no 
aumento da autoestima dos mesmos).

Um importante aspecto que não pode ser 
esquecido nesse contexto é o de que a produção 
de resultados materiais (parcerias instituídas, 
produção nas ofi cinas, dinheiro arrecadado 
nas feiras, materiais comprados) e simbólicos 
(valores éticos e laços sociais) só ocorre no mo-
mento em que os sujeitos envolvidos se com-
prometem com o trabalho desenvolvido e com 
a manutenção dos vínculos. Na medida em 
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que há a quebra de reciprocidade (ou ainda o 
predomínio da reciprocidade assimétrica), as 
relações como um todo são afetadas, podendo, 
inclusive, acarretar o término do vínculo, ou 
mesmo a desestabilização do serviço.

Atinente a esse contexto em particular, a 
propósito, faz-se necessário elucidar quais fo-
ram as forças impulsionadoras e quais foram 
as forças restritivas para a preponderância da 
reciprocidade nas ofi cinas de geração de traba-
lho e renda da RETRATE.

Primeiramente, como forças impulsionado-
ras da reciprocidade, destacam-se: o cuidado 
com o outro que se encontra fragilizado emo-
cionalmente; o respeito com a história, com o 
trabalho e com as limitações do outro; o reco-
nhecimento mútuo; o comprometimento com 
o desenvolvimento do serviço e com a troca 
que se estabelece entre o grupo; e a geração de 
valores éticos de responsabilidade e de justiça 
entre profi ssionais e usuárias.

Assim, a consciência de que se está lidando 
com vidas (e que essas são representadas por 
sujeitos que, para além da doença, têm senti-
mentos e pensamentos próprios) deve prepon-
derar nesse programa de inclusão social pelo 
trabalho, até mesmo porque é através dele que 
as usuárias se assumem enquanto portadoras 
de transtornos mentais e se constituem en-
quanto tal. Além do mais, é através dele que as 
mesmas têm a possibilidade de positivar sua 
identidade, ao se verem como trabalhadoras.

 Como forças restritivas mencionam-se: 
a ocorrência das relações de poder e de hie-
rarquia; os esforços concentrados apenas em 
questões materiais e nos aspectos instrumen-
tais; a sujeição e a obediência das usuárias 
diante das decisões tomadas pelas profi ssio-
nais atuantes; e a falta de apoio e incentivo 
dos órgãos públicos. Destarte, o predomínio 
de relações assimétricas e mercantis acaba re-
legando a um segundo plano as trocas de va-
lores éticos e afetivos, e, devido a isso, os usu-
ários deixam de se sentir corresponsáveis pelo 
desenvolvimento das ofi cinas, o que acarreta 
prejuízos para o serviço como um todo.

Para fi nalizar, faz-se necessário destacar 
que não se pretende com a temática aqui dis-
cutida contribuir apenas para uma discussão 
acadêmica (a qual destaca a importância das 
relações de reciprocidade), uma vez que o aco-
lhimento dado à pesquisadora pelas profi ssio-
nais e pelas usuárias nas ofi cinas de geração 
de trabalho e renda da RETRATE (no decor-
rer de um ano) também merece uma retribui-
ção, e esta, por sua vez, não pode se traduzir 

apenas em palavras de agradecimento, mas, 
sobretudo, em práticas. A consciência de que, 
apesar dos progressos apresentados, os por-
tadores de transtornos mentais continuam 
sendo estigmatizados por uma sociedade que 
se considera normal (mas que é capaz de co-
meter as maiores injustiças e anormalidades) 
fundamenta o desejo de contribuir, pelo me-
nos minimamente, para a transformação desta 
realidade. Portanto, a interferência direta (ou 
mesmo indireta) nesse contexto e a criação de 
contrassaberes devem ser dispositivos usados 
para a efetividade desta retribuição, bem como 
para a manutenção do vínculo criado.
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